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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

MAH
Nº 70083293167 (Nº CNJ: 0301225-11.2019.8.21.7000)

2019/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CARLOS BARBOSA. Lei Municipal nº 685/1990, com redação dada pela Lei Municipal nº 3.662/2019. cargos em comissão de Coordenador de Patrimônio e Arquivo Público, Coordenador de Frota de Veículos, Coordenador de Transporte Escolar, Coordenador de Manutenção de Prédios e Equipamentos Públicos e Coordenador de Inspeção de Obras e Posturas, bem como suas respectivas atribuições. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO.  EXTINÇÃO DOS CARGOS IMPUGNADOS pelo Decreto n. 3.486/2019, retificado pelo Decreto n. 3.490/2019.
Ausente interesse de agir do autor, em razão da perda superveniente do objeto, tendo em vista a revogação da norma questionada.
Extinção do processo.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70083293167 (Nº CNJ: 0301225-11.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE CARLOS BARBOSA 


	REQUERIDO

	PREFEITO DO MUNICIPIO DE CARLOS BARBOSA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul objetivando a retirada do ordenamento jurídico de parte do art. 19 e de parte do Anexo III da Lei Municipal nº 685, de 26 de junho de 1990, com redação dada pela Lei Municipal nº 3.662, de 11 de junho de 2019, ambas do Município de Carlos Barbosa, especificamente em relação aos cargos em comissão de Coordenador de Patrimônio e Arquivo Público, Coordenador de Frota de Veículos, Coordenador de Transporte Escolar, Coordenador de Manutenção de Prédios e Equipamentos Públicos e Coordenador de Inspeção de Obras e Posturas, bem como suas respectivas atribuições.

Em suas razões, o proponente refere que as atribuições em comissão dos cargos impugnados, não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento, o que demonstra a inconstitucionalidade material dos cargos criados, por estarem em descompasso com os requisitos constitucionais, como se infere da redação dos artigos 20, caput e parágrafo 4º, e 32, caput, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e do artigo 37, incisos II e V, da CF/88. Refere a necessidade de reconhecer a inconstitucionalidade do ato normativo, porém apenas com efeito ex nunc, a fim de preservar até o presente momento as nomeações referentes aos cargos referidos que tenham sido realizadas com fundamento na lei impugnada, bem como no intuito de evitar eventual efeito repristinatório indesejado de leis anteriores que previam cargos em comissão em descompasso com as normas constitucionais que regem a espécie. Pugna pela modulação dos efeitos da decisão. Requer a procedência do pedido.
A Em. Desª. Marilene Bonzanini, então Relatora, recebeu a presente ação (fls. 710/711).

A Câmara Municipal de Vereadores de Carlos Barbosa presta informações, requerendo a perda do objeto, uma vez que todos os cargos objetos da ADI estão extinto por força do Decreto n. 3.486/2019, retificado pelo Decreto n. 3.490/2019. 

A Procuradoria-Geral do Estado vem aos autos, requerendo a manutenção dos dispositivos impugnados.

O Prefeito do Município de Carlos Barbosa presta informações, informando a extinção dos cargos impugnados.

A Procuradoria-Geral de Justiça, perante esta Corte, opina pela extinção do feito, sem resolução do mérito, face à perda superveniente do objeto.
É o relatório.

Decido.

Com efeito, os cargos em comissão de Coordenador de Patrimônio e Arquivo Público, Coordenador de Frota de Veículos, Coordenador de Transporte Escolar, Coordenador de Manutenção de Prédios e Equipamentos Públicos e Coordenador de Inspeção de Obras e Posturas, bem como suas respectivas atribuições foram extintos pelo Decreto n. 3.486/2019, retificado pelo Decreto n. 3.490/2019. 
Deste modo, tenho que ausente interesse de agir do autor, em razão da perda superveniente do objeto, com a revogação da norma questionada.
Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo. Ação direta de inconstitucionalidade. Reajuste do piso salarial dos comerciários. Lei estadual nº 14.460, de 16/1/2014. Revogação expressa pela Lei estadual nº 14.653, de 19/12/2014, do Estado do Rio Grande do Sul. Ação direta prejudicada. 1. A jurisprudência da Corte é pacífica quanto à prejudicialidade da ação direta de inconstitucionalidade, por perda superveniente de objeto, quando sobrevém a revogação da norma questionada. 2. A remanescência de efeitos concretos pretéritos à revogação do ato normativo não autoriza, por si só, a continuidade de processamento da ação direta de inconstitucionalidade. A solução de situações jurídicas concretas ou individuais não se coaduna com a natureza do processo objetivo de controle de constitucionalidade. 3. Agravo regimental não provido (ARE 862.236 AgR/RS, STF, Segunda Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, j. em 07/05/2018)
Ante exposto, julgo extinta a ação direta de inconstitucionalidade, por perda superveniente do objeto.

Intimem-se.

Dil. legais.
Porto Alegre, 04 de fevereiro de 2020.

Des. Marco Aurélio Heinz,

Relator.
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